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1. DENOMINAÇÃO DO CARGO: ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO
NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: D

Observação:
A descrição dos cargos Técnico-Administrativos em Educação que fazem parte do Edital 35/2024-R é
provisória, devendo ser utilizada apenas como referência, uma vez que o Ofício-Circular nº 1 2017 COLEP
CGGP SAA-MEC – Carreira PCCTAE , de 14 de março de 2017, tornou sem efeito o Ofício-Circular nº
15/2005/CGGP/SAA/SE/MEC, de 28 de novembro de 2005, que tratava da descrição dos cargos
constantes no Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação – PCCTAE.

Até que ocorra a publicação pelo Ministério da Educação do regulamento dos cargos do Plano de
Carreira dos Cargos Técnicos-Administrativos em Educação – PCCTAE de que trata a Lei nº 11.091 de
2005, deverão ser observadas as descrições dos cargos constantes no Plano Único de Classificação e
Retribuição de Cargos e Empregos – PUCRCE – Decreto nº 94.664 de 1987.

2. DESCRIÇÃO SUMÁRIA:

Planejar, orientar e executar atividades pertinentes à Administração em seus vários segmentos, dando
suporte administrativo e técnico à chefia da unidade e promovendo contatos com os diversos setores
da entidade e terceiros. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

3. ATIVIDADES TÍPICAS:

Orientar a execução dos trabalhos ou atividades do setor. Manter-se esclarecido e atualizado sobre a
aplicação de leis, normas e regulamentos referentes à administração geral e específica bem como
prestar informação e orientação no âmbito da unidade. Assistir a chefia no levantamento e distribuição
dos serviços administrativos da unidade. Executar atividades de complexidade mediana tais como:
estudo e análise de processo de interesse geral ou específico do setor, bem como acompanhar sua
tramitação. Participar da elaboração de projetos referentes à melhoria dos serviços do setor ou da
instituição. Redigir atos administrativos e documentos à unidade. Expedir documentos e verificar suas
tramitações. Manter contatos internos ou externos para discutir ou estudar assuntos relacionados com
outros setores e problemas de natureza técnica, legal ou financeira que sejam de interesse da
instituição. Controlar o material de consumo e permanente da unidade e providenciar sua reposição,
manutenção ou compra. Organizar material de consulta da unidade, tais como: leis, regulamentos,
manuais, livros e outros documentos. Organizar e manter arquivos e fichários da unidade. Organizar e
acompanhar o sistema de recebimento e divulgação das comunicações verbais e não verbais do setor.
Planejar, propor e executar atividades de complexidade mediana relativa à administração de RH,
financeira e orçamentária. Participar, mediante supervisão e orientação dos trabalhos de ocorrências ou
tomada de preços para a aquisição de material, redigindo atas, termos de ajuste e contratos
correspondentes. Minutar contratos para fornecimento de material. Auxiliar a chefia em assuntos de
sua competência. Auxiliar a chefia no controle da frequência e escala de férias do pessoal da unidade.
Auxiliar na elaboração de relatórios e projetos da unidade. Auxiliar na preparação e controle do
orçamento geral da unidade. Manter registro e controle do patrimônio da unidade. Redigir documentos

https://dgp.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/20/2016/09/Of%C3%ADcio-Circular-n%C2%BA-1-2017-COLEP-CGGP-SAA-MEC-Carreira-PCCTAE.pdf
https://dgp.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/20/2016/09/Of%C3%ADcio-Circular-n%C2%BA-1-2017-COLEP-CGGP-SAA-MEC-Carreira-PCCTAE.pdf
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da unidade. Providenciar levantamento de dados administrativos e estatísticos. Participar direta ou
indiretamente de serviços relacionados às verbas, processos, convênios. Efetuar cálculos necessários.
Secretariar reuniões e outros eventos (convocação, redação de atas, providenciar salas, etc.). Executar
outras tarefas da mesma natureza e nível de dificuldade.

4. REQUISITOS:

Ensino médio profissionalizante na área do cargo, ou Ensino médio profissionalizante em qualquer área +
experiência de 12 meses na área administrativa ou Ensino médio completo + experiência de 12 meses na
área administrativa.

5. ESTRUTURA DO CONCURSO:

O concurso para este cargo constará de uma prova objetiva com 40 questões, sendo 20 (vinte)
questões de Conhecimentos Gerais, valendo 1,00 (um) ponto cada, e 20 (vinte) questões de
Conhecimentos Específicos, valendo 2,00 (dois) pontos cada, totalizando 60 (sessenta) pontos.

A prova objetiva compreenderá: 20 questões de Conhecimentos Gerais (10 questões de Língua
Portuguesa e 10 questões de Raciocínio Lógico e Quantitativo) e 20 questões de Conhecimentos
Específicos.

6. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS GERAIS:

Disponível no sítio eletrônico do concurso.

7. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:

1. Plano de Desenvolvimento Institucional da Ufes (Resolução n° 05/2021-CUn/UFES);

2. Regime Jurídico Único (Lei n° 8.112/1990);

3. Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal (Lei n° 9.784/1999);

4. Programa de Gestão e Desempenho (Decreto n° 11.072/2022);

5. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) (Lei n° 13.709/2018);

6. Lei de Acesso à Informação (Lei n° 12.527/2011);

7. Licitações e contratos administrativos (Lei n° 14.133/2021);

8. Aquisições e contratações por Pregão Eletrônico (Decreto nº 10.024/2019);

9. Normas constucionais sobre a Administração Pública (argos 37 a 41 da Constuição da República
Feerativa do Brasil de 1988);

10. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei complementar n° 101/2000);
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11. Proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos (Lei n° 13.460/2017);

12. Sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa (Lei nº.
8.429/1992);

13. Ingresso nas universidades e institutos federais de ensino (Lei n° 12.711/2012);

14. Avaliação da Educação Superior e o processo de autoavaliação da Ufes;

15. Regulamentação da Extensão na Ufes;

16. Programa de Bolsas para estudantes de Graduação da Ufes;

17. Regulamentação da jornada de trabalho dos servidores técnico-administrativos na Ufes;

18. Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n° 13.146/2015);

19. Regime de previdência complementar para os servidores públicos federais (Lei n°
12.618/2012);

20. Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (Decreto n° 9991/2019);

21. Código de Ética Profissional do Servidor Público (Decreto n° 1.171/1994);

22. Organização e Funcionamento da Ufes;

23. Regulamentação Geral da Pós-Graduação da Ufes.

24. Programa Federal de Prevenção e Enfrentamento do Assédio e da Discriminação, no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional (Decreto nº. 12.122/2024).
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servidores públicos federais titulares de cargo efetivo, inclusive os membros dos órgãos que
menciona; fixa o limite máximo para a concessão de aposentadorias e pensões pelo regime de
previdência de que trata o art. 40 da Constituição Federal; autoriza a criação de 3 (três) entidades
fechadas de previdência complementar, denominadas Fundação de Previdência Complementar do
Servidor Público Federal do Poder Executivo (Funpresp-Exe), Fundação de Previdência Complementar
do Servidor Público Federal do Poder Legislativo (Funpresp-Leg) e Fundação de Previdência
Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário (Funpresp-Jud); altera dispositivos da
Lei n° 10.887, de 18 de junho de 2004; e dá outras providências.
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http://www.pianalto.gov.br/cciviI_03/leis/Icp/Icp101.htm
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de Centro (CPACs) na Universidade Federal do Espírito Santo, em conformidade com a legislação
vigente. Disponível em: <
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OBSERVAÇÃO: As questões relacionadas às normas jurídicas mencionadas no Programa, disponíveis

https://avaliacaoinstitucional.ufes.br/sites/avaliacaoinstitucional.ufes.br/files/field/anexo/livro_caderno_de_avaliacao.pdf
https://avaliacaoinstitucional.ufes.br/sites/avaliacaoinstitucional.ufes.br/files/field/anexo/livro_caderno_de_avaliacao.pdf


UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO
Concurso Público - Edital nº 35/2024-R

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

no sítio www.planalto.gov.br, nos diários oficiais, Conselhos Federais ou no sítios da Ufes observarão o
texto vigente na data de publicação do edital, desconsiderando, dessa forma, possíveis mudanças que
venham a ocorrer a partir dessa data.

http://www.planalto.gov.br/

